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IJ.IHUMA 

ESTADO DO PIAUf 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMA - PIAUf 

CNPJ n2: 06.553.739/0001-07 

DECRETO Nº 23, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023. 

DJSPÕE SOBRE A RETENÇÃO NA FONTE DO 
IMPOSTO DE RENDA NOS PAGAMENTOS 
EFETUADOS PELOS ÓROÃOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
DIRETA. AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES ÀS 
PESSOAS PÍSICAS E JURÍDICAS PELO 
FORNECIMENTO DE BENS OU PRESTAÇÃO OE 
SERVlÇOS, E DÁ OUTRAS PROV1D2NCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE INHUMA. Estado de Pio.uí, no u so das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgünfoa do Mwiicfpio. e 

CONSIDERANDO o disposto no art. 64 da Lei Federal n º 9 .430. de 27 de 
dezembro d e 1996; 

CONSIDERANDO as regras aplicadas pela União. na retenção do IR.RP nos 
pagamentos efetuados a pessoas jurídicas, estão .regulamentadas na instrução normativa) .234. de 
12 d e dezembro de 2012, e suas alten1ções. da Receita Federal do Brasil; 

CONSIDERANDO o art. 158. inciso 1, da Constituição Federal de 1988 o quaJ 
determina que pertence aos Municípios o produto ela arrecadação do impos to da União sobre 
renda e proventos de qualquer nabln::za. incidente na fonte. sobre os rendim.cntos pagos. a 
qualquer título pela administração direta. pelas a utarquias e fundações municipais; 

CONSIDERANDO a tese fixada no Recurso Extraordinário nº 1.293.453/RS, 
Tema nº l 130. publicado em 21 de outubro de 2021. da Repercussão Geral que deu interpretação 
conforme à Constituição Federal do art.. 64 da Lei Federal oº 9.430/ 1996 para. atribuir aos 
Municípios a titularidade das receitas arrecadadas a tftuJo de ilnposto de renda retido na fonte 
incidente sobre valores pagos por eles. suas autarquias e fundações a pessoas fisjcas ou jurídicas 
contratadas para fornecimento de bens o u prestação de serviços e possibilitar a utilização do 
mes mo regramento aplicado pela União; 

CONSIDERANDO que a receita com o IRRF nos pagamentos efetuados às 
pessoas jurídicas pela administraçao direta. pelas autarquias e pelas fundações do Município de 
lnhlllDa pertence m ao município e que a responsabilidade na gestilo fiscal. de acordo com. a Lei 
de Responsabilidade Fiscal. enseja ação planejada e transparente.em que se previmun os riscos e 
se conijam os desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas; 

DECRETA: 

Art. 1"" Os Órgãos da Adm.inistração .P6blica Municipal Direta. bem com o suas 
Autarquias e Fundações♦ ficam obrigo.dos, a partir da competência de Agosto de 20239 a efetuaxe1n. 
as retenções na fonte do Imposto de Renda sobre os pagamentos que efetuarem às pessoas fís icas. 
e juridicas pelo fome.cimento de bens ou prestação de serviços em geral. inclusive obras, com. 
base nu In.strução Nonnativa nº 1.234/2012. e alterações. da Receita Federal do Brasil. 

§ I O As retenções de que trata o .. caput" deste artigo 
serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os que 

forem antecipados por conta de fornecimentode bens ou de prestação de serviços para entrega 
futura. 

Art. 2° Não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda na Fonte os 
pagamentos realizados às pessoas físicas e juridicas pelo fornecimento de bens ou prestação de 
serviços nas hipóteses previstas no arL 4° da Instrução Normativa nº 1.234/2012. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou 
alíquota zero do Imposto de Renda devem informar essa condição em seus documentos fiscais♦ 
.inclusive o enquadramento legal. sob pena de, se não o fizerem♦ sujeitarem-se à retenção do 
imposto sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do 
bem ou serviço. 

Art. 3" Os comprovantes de retenção do Imposto de Renda na Fonte deverão 
ser juntados aos respectivos processos de pagamento. se o sistema de contabilidade da Prefeitura 
não conseguir comprovar a sua retenção. 

Art. 4° Os valores retidos pela Unidade Gestora da Prefeitura e constantes da 
Ordem de Pagamento serão apropriados de forma automática na cont.a de receit.a correspondente 
e constante do ementário aprovado pela Se.cretaria do Tesouro Nacional. 

§ 1 ° Os valores retidos pelo poder legislativo municipal e administração indireta 
municipal deverão ser registrados em conta específica do Passivo Financeiro e recolhidos ao 
Tesouro Municipal mediante emissão de ordem de pagamento exttaorçamentária até o á.Jtim.odia 
lítil do mês em que ocorreu a retenção. 

§ 2° Em caso de descumprimento da retenção e destinação ao Tesouro 
MunicipaJ,deverilo ser adotadas medidas quanto à apuração de eventuais responsabilidades. 

Art. 5° O s prestadores de serviços e foniecedores de bens deverão♦ a partir da 
vigência deste Decreto, emitir os documentos fiscais em observância as regras dispostas na 
Insoução Normativa nº 1 .234/2012, e suas alterações, da Receita Federal do Brasil, sob pena de 
n ão aceitação do documento apresentado ou de retenção no valor total do documento fiscal. 

Art. 6º Os Órgãos da Administração Pública Municipal Direm♦ bem como suas 
Autarquias e Fundações, deverão. no prazo de 15 (quinze) dias da publicação deste Decreto. tomar 
as providências necessárias para adptar as minutas de edital de licitação e seus respectivos 
contratos a fim de constar a observância das hipóteses de retenção do Imposto d e Renda. 

Art. 7° Este De.ereto entra em vigor na data de sua pub1icação. 

lnbuma - PI, 19 de setembro de 2023. 

€.. tb~ A~o. .J,..__ wt,._,_,..._,._ 
Elbert Holan Moura 

Prefeito lC ai 

ld: 13B5AD9413A7040B 
ESTADO DO PIAUI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMA - PIAUf 
CNPJ nª: 06.553.739/0001-07 

DBCRBTO KUJUC:U-AL :w• 034, DB :a0 DB 8BTBMBRO DB ll0:13. 

Regulaxnenta a Base de Cálculo do 
ISSQN de Construção do Municlpio de 
Inhu.n::i.a - PI. e d.as outras provi.d.ên.ciae. 

O PRBFB.rrO MIJIIIICIPAL DB IJIIHUMA. Esta.d.o do Piauí. no uao de auae 
atribuições legais. conferidas pela Lei Orgânica do Município. 

Art. 1 ª. Este Decreto regulamenta. as normas e procedimentos 
a.chninistrativoe para a atribuição doe serviços e obras de construção civil. 
hidráulica ou el~ca e de outras obras &e:l'.Delhan.tea. realiza.das no Municfpio. 
segundo disposição da Lei ComplCD1.en.tar nº 649 de 30 de dezem.bro de 2003 
que dispõe sobre o Cõd.igo Tributério de Inhurn.a... 

Art. 2º _ Para fins deste Regulamento sã.o considerados obras e serviços 
de construção civil, hid.ré.ulica.s. elet:rica.e e outras &e:DJ.elha.ntea. 

1- A construção d.e edificações c:m. geral. inclusive muros e calçadas; 
U- A construção de rodovia.a, f"e:rroviaa, hidrovia.a. portos e aeroportos; 
III- A construção de pontes. túneis. viadutos e logra.d.ou.roa públicos; 
IV- A construção de canais de d.ren.agcni ou de irrigação. obras de retifi.ca.çã.o ou 
rcgul.ariza.ç.ão de leitoa ou perfis de rios e ca.n.a.is; 
V - As escavações. barragens e diques; 
VI- A construção de siatei:n.a.s de abastecimento de égua e de aan.caD1.ento, poços 
arteei.an.oa. &elll.i.artesi.anos ou ui.anilhados; 
VII- A construção de ai.aten:i.a.a de telecom.u.ni.ca.çõca; 
IX.- A construçã o de refin.a.ria.s , oleodutos, gasodutos e outros sisten>..a.a e 
distribuição de líquidos e gases; 
X - O escoramento e contenção de encosta.a e serviços congêneres; XI - os 
serviços de concrcte.gc.z:n; 
XII - os acrviçoa de terraplan.agen:i.; 
XIII - os serviços de reparação, conservação e reforma de ed.if[cios. estradas, 
pontes. portos e con~eres; 
XIV - a de:D1.oli.çã.o de edificações e :1:n:u.ros. 
Parágrafo ün.í.co. São serviços auxiliares ou complein.ent.arcs à execução de 
obras de construção civil, hidráulica e outra.e een1elh.antee: 

CAPlTuL<>J: 

J: - DAB OBRAS B BBRVJ:ÇOS DB COIHITRUÇÃO CllVU. 

I Oa serviços de eata.qu.eamentoa. fundações. aterroa, desmontes, 
rebaixamento de lençõia de Agua, dragagen:i, eacora.mcnto, en.rocaxn~s e 
derrocamen.toa; 

~ j 

II - Os serviços de revestimentos e pinturas de pisos, tetos, paredes, forros e 
divisórias; m - os serviços de carpintaria, serralheria. vidraçaria e m.annoraria; 
IV - Os serviços de i.m.pen:neabili.zaçAo e isolam.entoa térmicos e acústicos; 
V - Os serviços de instalações e ligações de água, de energia elétrica, de proteção 
catódica, de com.unicações, de elevadores, de condiciona.m.ento de ar, de 
refrigeração, de vapor, de ar com.primido, de aiatem.aa de condução e exaustão 
de gases de com.bu.stã.o, inclusive doa equip&JD.en.tos relacionados com. esses 
serviços; 
VI - Serviços de jardinagein e paisagismo, iluminação externa, casa de guarda 
e outros de m.em:n.a na~ quando integrados à obra de construção civil; 
VIl - os serviços de varriçAo. coleta e rem.oção de lixo, rejeito& e outros residuos 
quaisquer; 
VIIl - os serviços de limpeza do imóvel construido. 

D - DA BASE DB CÃLCULO DO IMPOSTO 

Art. 3º. A base de cálculo do hnposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN, é o preço do serviço e o valor do hnposto ecrã calculado 
aplicando-se, ao preço do serviço, a alíquota correspondente as disposições da 
Lei Complementar nº 649 de 30 de dezembro de 2003. 

§1º. Inclui-se no preço do serviço o valor das m.erca.dorias :fornecidas com. o 
serviço, excetuados os casos expressos na lista do art. 2"" . em. seus incisos e 
parãgi-afos deste decreto. 

§2º. Incorporam-se ao preço doa serviços: 

I. os valores acrescidos, a qualquer título, e os encargos de qualquer natureza., 
inclusive valores porventura cobrados cm. separado, a titulo de il::nposto sobre 
serviços; 
II. os valores cobrados ein separado a título de reembolso de despesas; 
III. os descontos, diferenças ou abatimentos concedi.doa sob condição; 
IV. os ônus relativos à concessão de crédito, ainda que cobrados em. separado, 
na hipótese de pagamento de serviços a crédito, sob qualquer modalidade. 

§3º. Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 e 7.02 da lista anexa à Lei 
Complementar nº 649 de 30 de dC7,CJDbro de 2003, forem prestados no território 
de m.ais de um. Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, 
à extensão da rodovia, dutos e condutores de qualquer natureza.., cabos de 
qualquer natureza, ou ao nÜDl.ero de postes, existentes em. cada m.unicipio. 

Art. 4° . A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 

§1°. Quando os serviços descritos pelo aubitem 3 .04 da lista anexa forem 
prestados no território de mais de lllD munic:ipio, a base de cálculo aerã 
proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos 
de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao núm.ero de postes, 

existentes ein cada munic:ipio. \ .. 

t~ 
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ESTADO DO PlAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMA - PlAUI 

CNPJ nª: 06.553.739/0001-07 

§2º. Não se incluem na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza o valor dos matérias fornecidos pelo prestador dos serviços nos itens 
7 .02 e 7 .05 da lista de serviços anexa a esta Lei Complementar. 

§3º. É permitido deduzir da base de cálculo do ISSQN até 50% (cinquenta por 
cento) do valor dos serviços integrantes dos subitens 7.02 e 7.05, da lista de 
serviços anexa à Lei Complementar 649, de 30 de dezembro de 2003, a título de 
materiais incorporados à obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de 
outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, 
drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação 
e montagem de produtos, peças e equipamentos, sem a obrigatoriedade de 
comprovação, sob condição resolutória de ulterior homologação do lançamento 
e dizer que será regulamentado em decreto. 

Art. 5º. Na prestação dos serviços a que se referem os subitens 7 .02 e 
7.05 da Lista de Serviços, a base de cálculo do imposto será determinada por 
preço total dos serviços com abatimento dos materiais fornecidos pelo 
prestador: 

1- Mediante prova documental de todos os gastos incorridos e contabilidade 
regular por centro de apuração de custos por unidade construída ou por 
inscrição fiscal de obra; 
II- Pelo valor das notas fiscais emitidas e contrato de prestação de serviços 
devidamente registrado antes do início das obras, e homologado junto à 
Secretaria Municipal de Finanças, até 30 (trinta) dias do ato do registro; 
III- Por arbitramento, mediante a utilização de tabela criada pela Secretaria 
Municipal de Finanças; e, 
IV- Havendo relevante divergência entre os valores apurados nos incisos I e II e 
os estabelecidos em tabela própria elaborada pela Secretaria Municipal de 
Finanças, a autoridade responsável pela fiscalização poderá decidir pelo 
arbitramento. 

Art. 6º. Revogam-se as regras anteriores dispostas em contrário. 

Art. 7º. Esse Decreto tem validade a contar da data da sua publicação. 

Inhuma - PI, 20 de setembro de 2023. 

el~A- J-1)~ ~ 
ELBERT BOLARDA MOURA 

Prefeito Municipal 

ld:030E6BEFB12F040E 

iYJlüMA 
DECRETO N2 025 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMA • PIAUÍ 

CNPJ n2: 06.553.739/0001-07 

INHUMA 20 DE SETEMBRO DE 2023. 

Determina a suspensão no pagamento de diárias, e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL OE INHUMA ELBERT HOLANDA MOURA, Estado do Piauí, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela, da Lei Orgânica do Município: 

Considerando a acentuada queda no repasse do FPM - Fundo de Participação dos Municípios 
no mês de julho de 2023 em comparação ao mesmo período de 2022, o que provocou 
desequilíbrio nas contas públicas; 

Considerando que a falta de recursos públicos tem impedido o Ente de honrar com a 
totalidade de seus compromissos, pondo em risco a manutenção dos serviços públicos 
ofertados e a adimplência junto aos fornecedores e servidores; 

DECRETA: 

Art. 1º. Fica decretada a suspensão dos pagamentos de diárias estabelecidas pelo Decreto Nº 
017/2013, até 31 de dezembro de 2023. 

Art. 22. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de lnhuma • PI, 20 de setembro de 2023. 

tJ/~ Elbert Holan a Moura 
Prefeito unicipal 

ld:0047EOFEF61B0461 

f~, IT~!N,9,f,R!-1S ... T0ABALH0 E P00G0ESSO COM COMPgQMISSO E 0ESPEIT0 

EDITAL Nº 002/2023 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTORA E 
TURISMO DE MUNICÍPIO DE ITAINÓPOLIS-PI. 

ART.6° INCISO III - LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2023 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CAPACITAÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO NA PRODUÇÃO AUDIOVISUAL 

A Prefeitura Municipal de ltainópolis-PI, Estado do Piauí, através da Secretaria 
Municipal Cultura e Turismo, toma público que realizará Chamamento Público em 
nível Municipal, regido pela LEI Nº 195, DE 08 DE JULHO DE 2022- Lei Paulo 
Gustavo, pelo DECRETO FEDERAL Nº 11.525, DE 11 DE MAIO DE 2023 e pelo 
DECRETO MUNICIPAL Nº 26 DE 14 DE AGOSTO DE 2023, com a finalidade 
de de realizar Capacitação e Qualificação no Audiovisual como fomento a geração 
de renda aos Agentes Culturais do Município de Itainópolis, que visa a realização 
de ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas decorrentes de 
calamidades públicas ou pandemias. 

1.DOOBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente Edital a Contratação de Prestador de Serviços para 
execução de Capacitação, Qualificação e Formação no Audiovisual, nos tennos da 
Lei Complementar nº 195/2022, Art.6° inciso III e Decreto Federal Regulamentador nº 
11.525/2023. 

1.2. Entende-se por "iniciativa", o conjunto de ações e atividades relevantes 
desenvolvidas por empresas, microempresa e pequenas empresas do setor 
audiovisual, ou profissional individual comprovando a sua atuação na promoção da 
cultura através do desenvolvimento de videoclipes, roteiro, núcleos criativos, 
produção de curtas, médias e longas- metragens, séries e webséries, telefilmes nos 
gêneros ficção, documentário e animação, cinemas de rua e dentre outras ações 
audivisuais congêneres. 

1.3. A iniciativa de que trata o subitem 1.1 deverá ser apresentada de acordo com os 
"FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO (Conforme Anexo I (PROJETO), que constitui 
o plano de trabalho e deta\hamento das ações desenvolvidas e anexadas as devidas 
documentação descritas abaixo: 
a) Currículo do proponente, especificando os projetos já realizados anteriormente e 
quais os impactos sociais, informando o órgão para qual o mesmo desenvolveu as 
seguintes ações, para possíveis confirmações; 
b) Documentos pessoais do proponente CNPJ, CERTIDÃO FEDERAL, 
CERTIDÃO MUNICIPAL, CERTIDAO TRABALIIlSTA, CERTIDAO FISCAL 
E TRIBUTARIA, CERTIDÃO DA DIVIDA ATIVA, Atestado de Competência 
Tecnica Emitido Por Pessoa Física ou Jurídica de direito público ou privado, que 
comprovem a atuação do proponente com objeto do projeto, assim como os 
documentos dos sócios e dirigentes (se Pessoa Jurídica); 
c) Mini currículo dos integrantes que executarão o projeto; 
d) Outros documentos que o proponente julgar necessário para auxiliar na avaliação 
do mérito cultural do projeto. 
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